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APRESENTAÇÃO

Este texto aborda a importância do estabelecimento 

de vínculos familiares na primeira infância, período que vai do 

nascimento aos seis anos de idade, para o desenvolvimento saudável 

das crianças. Para que os vínculos se estabeleçam, os adultos devem 

ser fontes de segurança e acolhimento para as crianças, de modo 

que elas construam uma base segura. Boas experiências afetivas 

iniciais têm influência positiva no desenrolar da vida do indivíduo. 

Nesse sentido, programas e políticas públicas voltados para a 

primeira infância são essenciais, como oferta de uma rede de apoio 

às famílias e ênfase no processo de vinculação com seus filhos. 

Nesse contexto, destaca-se a atuação dos profissionais de saúde 

e de educação infantil, pelas oportunidades de interagir com as 

famílias e, assim, intervir para promover o bem-estar das crianças. 

Tanto as unidades de saúde quanto as instituições de educação 

infantil podem ser espaços potenciais de promoção de vínculos 

saudáveis.  Para isso, é fundamental que os profissionais recebam 

uma formação adequada e educação permanente que os habilitem 

a trabalhar em equipes multidisciplinares e que os sensibilize para a 

relevância dos vínculos familiares iniciais.  Princípios e diretrizes das 

políticas públicas destinados à primeira infância devem dar atenção 

às especificidades dos primeiros anos de vida, de modo a promover 

o desenvolvimento e a formação humana.

I. INTRODUÇÃO

Desde a Constituição de 1988, as crianças brasileiras têm 

seus direitos assegurados, no que diz respeito à sua integridade 

física, social e emocional, de forma a promover seu desenvolvimento 

pleno1. Nesse sentido, o texto legal garante a proteção e o 

atendimento das crianças em áreas como assistência social, saúde e 

educação. No Brasil, esses direitos foram reafirmados no Estatuto da 

Criança e do Adolescente2, de 1990. Recentemente, foi sancionada a 

Lei nº 13.257, correspondente ao chamado Marco Legal da primeira 

infância3, que dispõe sobre a formulação e implementação de 

políticas públicas para a faixa etária específica da primeira infância, 

os seis primeiros anos de vida, colocando mais uma vez a criança 

como um sujeito de direitos e cidadã. 

O desafio para os gestores públicos tem sido pensar em 

estratégias para implementação do que está contido na lei. A 

dificuldade para estabelecer prioridades pela escassez de recursos é 

um dos maiores problemas. Outro entrave é desenvolver políticas e 

programas que articulem as diversas áreas implicadas na promoção 

de uma primeira infância saudável: saúde, educação, assistência 

social, justiça, entre outras. 

Considerando que a educação de crianças é um dever 

compartilhado entre família e Estado, é importante pensar em 

programas de apoio às famílias na interação com seus filhos, para 

instrumentalizar os cuidadores a construir ambientes favoráveis 

para promover um desenvolvimento humano integral. Dentre 

outros aspectos, faz-se necessário repensar como os diversos 

agentes sociais podem compartilhar a tarefa educativa com as 
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famílias. Certamente, há que se incrementar a educação permanente 

dos profissionais das áreas de educação, saúde e assistência social, 

para que trabalhem mais próximos das famílias e tenham elementos 

pertinentes para avaliar, monitorar e intervir, possibilitando uma 

ampliação do cuidado na primeira infância. Sendo a criança um 

ser de direitos, embora ainda frágil para exercê-los, um preceito 

ético perante essa vulnerabilidade coloca que todos os adultos 

se comprometam a agir em prol de sua proteção e defesa, nos 

contextos institucional, familiar e social4. 

É importante elucidar o impacto positivo que as interações 

saudáveis na primeira infância têm na formação dos cidadãos. 

As experiências e oportunidades de bons relacionamentos, nos 

primeiros anos de vida, auxiliam na criação de um forte alicerce, 

gerando valores, habilidades cognitivas e sociabilidade. Essa etapa 

é crucial para o desenvolvimento humano, pois nela acontecem 

importantes maturações físicas e neurológicas, aprendizados sociais 

e afetivos. Já é consenso entre especialistas de diversas áreas que 

boas condições de vida, nos primeiros anos, podem ter impactos 

positivos futuros na formação humana5. 

Inúmeros estudos têm mostrado que investimentos em 

programas voltados para a primeira infância podem dar um retorno 

bastante positivo para as crianças e para a sociedade como um todo. 

Crianças que tiveram boas oportunidades na infância (escolares, afetivas 

e sociais) tendem a apresentar um melhor desempenho acadêmico 

e profissional, um maior ajuste social e uma menor propensão à 

criminalidade, uso de drogas, adoecimento físico ou mental6. 
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Há uma preocupação cada vez maior da sociedade com a 

garantia de uma infância saudável. Nas últimas três décadas, o 

Brasil teve avanços nos indicadores de saúde e transformações 

nos determinantes sociais das doenças, mas ainda há problemas 

a solucionar, como as condições adversas às quais as crianças 

estão expostas. Cabe destacar que é essencial o entendimento 

da natureza dos problemas e o estabelecimento de intervenções 

que possam reduzir os efeitos das iniquidades sociais sobre o 

desenvolvimento7,8. É certo que existem desigualdades em relação 

às condições de saúde dos diversos grupos populacionais pelos 

mais diversos fatores. “Iniquidades” são as desigualdades que têm 

uma conotação de injustiça e que poderiam ser evitadas. Assim, 

chama-se atenção para a importância da superação das iniquidades, 

determinadas principalmente por condições socioeconômicas 

desfavoráveis, que fazem com que um grupo específico de crianças 

brasileiras tenha condições piores de saúde9. 

Percebe-se, no Brasil, um esforço para a redução de algumas 

iniquidades em relação às crianças. A morbimortalidade nos 

primeiros cinco anos da criança teve melhorias em seus indicadores, 

mas ainda constitui um dos maiores desafios, sobretudo no primeiro 

mês de vida. A taxa anual de mortalidade de crianças menores de 

cinco anos de idade teve um decréscimo de 5,5% nas décadas de 

1980 e 1990 e de 4,4% entre os anos de 2000 a 2008. Em 2008, o 

índice de mortalidade infantil era de 20 mortes por 1.000 nascidos 

vivos, acentuadamente menor do que nos anos 1970, quando o 

índice era de 115 por 1.000 nascidos vivos. Dados positivos também 

são encontrados em relação ao crescimento das crianças. Houve 

uma redução na porcentagem de crianças com déficit de altura, de 

37,1% entre os anos de 1974 e 1975, para 7,1% entre 2006 e 200710.

Mortalidade (por 1.000 nascidos vivos) por década no Brasil
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Fonte: adaptado de VICTORA, et al., 2011

Esses bons resultados são fruto de diversos fatores, tais 

como: melhorias na situação social (redução da pobreza, maior 

urbanização, melhoria na educação da população, queda das 

taxas de natalidade), criação de programas sociais (programas 

de transferência de renda, atuação do Sistema Único de Saúde e 

reorganização da atenção primária à saúde)11. Programas como 

Bolsa Família e Estratégia Saúde da Família tiveram impacto positivo 

na garantia da sobrevivência e melhoria das condições de saúde de 

crianças até cinco anos de idade12, 13. 

Embora as chances de sobrevivência para as crianças 

brasileiras tenham aumentado, ainda há muito que se trabalhar 

com vistas ao seu desenvolvimento integral (físico, cognitivo e 

socioemocional), intervindo mais expressivamente no estímulo 

positivo aos vínculos emocionais no início da vida. A preocupação 

com a saúde mental das crianças é procedente, uma vez que é 

estimado que 13% da população de seis anos tenha diagnóstico de 

algum transtorno mental, conforme será abordado mais adiante. 

Os vínculos familiares são fundamentais na constituição de um 

desenvolvimento emocional saudável. Tais vínculos são constituídos 

pelas atividades de cuidado cotidiano da criança. 

O cuidado cotidiano de crianças pequenas é fundamental para 

que elas cresçam e se desenvolvam, para ser fisicamente saudáveis, 

emocionalmente seguras e respeitadas como sujeitos sociais. No 

processo de desenvolvimento, a criança necessita de interações 

positivas e de cuidados adequados, desempenhados por pessoas 

comprometidas com a sua saúde e bem-estar. As experiências do 

início da vida são de extrema importância para o ser humano 

e diretamente influenciadas pela qualidade das relações 

socioafetivas, principalmente pelas interações estabelecidas 

com seus cuidadores14, 15, 16. 

Os principais cuidadores das crianças são seus familiares, 

que incluem seus pais, irmãos, avós, tios, primos, podendo abranger 

vizinhos ou amigos das famílias. Essas pessoas podem ter um 

papel importante na vida da criança, à medida que se envolvam 

frequentemente com os seus cuidados e educação. Assim, neste 

texto, a expressão “vínculos familiares” refere-se aos vínculos 

afetivos que as crianças estabelecem com os seus cuidadores 

dentro do contexto familiar, possibilitando a base segura para o seu 

desenvolvimento integral. A expressão “parentalidade”, por sua vez, 

será utilizada para designar as atividades realizadas pelos pais, para 

criar um ambiente acolhedor e estimulante para a criança, de modo 

que ela possa construir a sua autonomia17. 

É necessário esclarecer, ainda, que a noção de família adotada 

aqui leva em conta as mais diversas composições familiares 

existentes na contemporaneidade: famílias biparentais, famílias 

monoparentais, famílias com pais separados, famílias reconstituídas, 

famílias com casais homoafetivos, famílias com filhos adotivos, entre 

outras. Entende-se “família” como uma organização social, em que 

podem ou não existir laços consanguíneos, com seus membros 

vinculados por afetos e por ações de proteção e de cuidado. 

 A educação e o desenvolvimento das crianças não 

se esgotam na família, acontecendo em diversos contextos, 

principalmente pela participação de profissionais da saúde e 
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da educação. Classicamente18, a socialização das crianças era 

compreendida como ocorrendo em duas etapas: a primeira 

realizada na família e a segunda, posteriormente, acontecendo nas 

outras instituições sociais, como a escola. 

Na atualidade, as fronteiras entre a socialização primária e 

secundária adquiriram uma fluidez, levando-se em conta a partilha 

do cuidado e educação de crianças pequenas entre a família e 

outras instituições e a influência dos meios de comunicação de 

massa. Descrever a condição social de uma criança é vislumbrar 

o percurso de socialização ligada, ao mesmo tempo, a várias 

agências sociais. A socialização da criança aumenta, portanto, em 

complexidade, à medida que ela passa cada vez mais horas longe 

do contexto familiar, ao frequentar instituições de educação infantil, 

por exemplo19, 20, 21. A criança é um sujeito ativamente participante 

nesse processo e não apenas um objeto passivo de uma ação da 

família e da sociedade22, 23, 24, 25. 

As análises do contexto social e cultural na contemporaneidade 

chamam atenção para o caráter aberto do processo de socialização, 

em contextos mais mutantes e permeáveis a escolhas individuais 

do que nas sociedades tradicionais. Nesse sentido, há que se 

pensar em abordagens de intervenção na primeira infância que 

contemplem diversas áreas de conhecimento e integrem diferentes 

setores públicos. Esta publicação aborda a importância dos vínculos 

para o desenvolvimento na primeira infância, considerando os 

diversos contextos em que a criança interage. O texto discute as 

contribuições que os profissionais da área da saúde e da educação 

infantil podem oferecer às famílias, criando espaços potenciais de 

promoção de vínculos saudáveis. 

Primeiro, será apresentado como a criança constitui seus 

vínculos iniciais na família. Depois, será abordado o impacto dos 

agentes e programas de saúde nas interações iniciais das crianças 

com seus familiares. A seguir, as instituições de educação infantil são 

discutidas como possíveis promotoras de vínculos saudáveis junto 

às famílias. Ao final, são tecidas considerações sobre programas e 

políticas públicas que promovem os vínculos familiares na primeira 

infância. 

 Espera-se que este texto auxilie na fundamentação 

e formulação de diretrizes de gestão, para que, em nosso país, 

as crianças tenham chance aumentada de um crescimento e 

desenvolvimento integral, que contemple sua formação física, 

cognitiva e emocional. 

O termo vínculo origina-se do latim vinculum, que significa 

união com características duradouras, laço e elo de conexão26. 

O vínculo humano está ligado às influências recíprocas entre as 

pessoas, originando diferentes aspectos interacionais baseados no 

conhecimento, reconhecimento, ódio e amor, imprimindo, dessa 

forma, um significado ao relacionamento dos seres humanos27. Desse 

modo, no processo de proteção e promoção do crescimento e 

desenvolvimento infantil, é imprescindível reconhecer a importância 

da segurança emocional da criança e dos pais, resultante de vínculos 

bem estabelecidos.

Como estratégia de sobrevivência, a criança possui uma 

tendência natural a buscar vincular-se afetivamente a um cuidador, 

principalmente em situações de estresse. Para se desenvolverem 

plenamente, as crianças devem ter não apenas suas necessidades 

básicas supridas, como alimentação, higiene e proteção física, mas 

também suas necessidades de conforto e segurança emocional 

atendidas. 

2. VÍNCULOS INICIAIS NA FAMÍLIA

Esse senso de bem-estar e proteção emocional permite que as 

crianças formem vínculos, a partir das relações que elas estabelecem 

com seus cuidadores, desde os primeiros dias. Para construir vínculos 

seguros, os cuidadores devem agir de forma responsiva, confortadora 

e acolhedora, atendendo de modo consistente à criança quando ela 

demonstra sinais de desconforto, dor ou necessidade de atenção. 

À medida que a criança se desenvolve, é esperado que os adultos 

cuidadores construam uma base segura, que permita com que ela 

se sinta confiante para explorar o mundo e saiba que pode retornar 

à sua base diante da experiência de sofrimentos e decepções, pois 

tem segurança de que será bem recepcionada e confortada. Esta 

proteção básica também é necessária para os momentos em que os 

próprios pais e familiares serão os agentes de frustração da criança, 

vivência educacional necessária que ajuda a criança a desenvolver 

sua tolerância à frustração.

No processo de construção da base segura, a família 

configura o contexto proximal, no qual os cuidadores têm a 
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responsabilidade de contribuir para a preservação dos primeiros 

anos de vida e garantir os direitos da criança, sua sobrevivência e 

desenvolvimento28.  A sobrevivência da criança e seu desenvolvimento 

saudável dependem do cuidado de outra pessoa e da manutenção 

da proximidade de adultos que desempenhem funções de proteção 

e oferta de alimentação, conforto e segurança29. Nesse sentido, é 

muito importante que os cuidadores sejam sensíveis e desenvolvam 

estratégias para comunicar-se efetivamente com a criança, 

reconhecendo-a como um ser atuante e ativo em suas interações. 

Também é desejável que exerçam a disciplina de forma positiva e 

consistente, buscando estratégias educativas consensuais entre os 

adultos cuidadores. É importante que a disciplina nos primeiros 

seis anos de vida esteja ligada à necessidade de estabelecimento 

de limites, organização e expectativas, referindo-se à colocação de 

limites adequados, mas também ao incentivo e reconhecimento das 

realizações da criança, colaborando para que ela possa desenvolver 

a capacidade de empatia, por meio de afeto, segurança e vínculo30.

Cuidar de crianças implica lidar com experiências singulares 

e intersubjetivas, sendo de extrema relevância a interação entre a 

criança e seus cuidadores. O envolvimento desses sujeitos com a 

criança e as particularidades de cada família devem contribuir para 

um adequado crescimento e desenvolvimento humano. Assim, a 

valorização do diálogo é muito importante como meio essencial 

para dinamizar as relações, produzir a responsabilização e favorecer 

a construção conjunta dos processos de cuidar. Portanto, ao exercer 

o cuidado, o adulto constrói um sentido de responsabilidade, 

tomando para si a tarefa de favorecer o desenvolvimento da criança31. 

Ações precárias de cuidado podem deixar lacunas prejudiciais no 

desenvolvimento da criança.

Deste modo, se os cuidadores não estão disponíveis para 

atender às necessidades da criança ou não conseguem identificá-

las, a criança pode criar vínculos frágeis, que têm potencial para 

desencadear problemas emocionais, comportamentais ou cognitivos 

futuros. 

 Experiências de vínculos afetivos frágeis na infância e 

situações de maus tratos podem resultar em estresse nocivo 

para a criança e comprometer a sua saúde, incluindo sua 

integridade física, seu desempenho acadêmico e seu ajustamento 

social e emocional no decorrer de sua vida32-38. Maus tratos e 

outras adversidades na infância (tais como, eventos estressores, 

separações, doenças, violência) estão associados a um aumento 

na chance de ocorrência de problemas posteriores, tanto físicos 

quanto psíquicos. O desenvolvimento neurológico também está 

sujeito a injúrias decorrentes de condições adversas às quais as 

crianças são expostas39. Isso pode acontecer inclusive durante o 

desenvolvimento fetal, ou seja, o nível de estresse a que uma mãe é 

exposta durante a gestação pode ocasionar prejuízos neurológicos 

ao bebê40. A capacidade materna de lidar com as próprias emoções e 

as do bebê no início da vida, chamada de função reflexiva parental41, 

é influenciada pelas experiências vividas na gestação e tem 

consequências para a expressão de diversos aspectos cognitivos, 

socioemocionais e laborais da prole ao longo de sua vida. 

Estatisticamente, pais e mães em condições físicas, emocionais, 

sociais ou econômicas desfavoráveis tendem a ter filhos com mais 

problemas de comportamento, de relacionamento e de desempenho 

escolar, em comparação com pais que usufruem de situações mais 

favoráveis42-46. 

Estudos têm focado no impacto que as condições de vida 

de mães e de pais exercem sobre o desenvolvimento da criança 

e especificamente na sua saúde emocional. Por exemplo, pais e 

mães em situação de vulnerabilidade social ou que possuam algum 

distúrbio psicológico, como depressão ou ansiedade, podem ter 

mais dificuldades para proporcionar o estabelecimento de vínculos 

seguros47. 

Filhos de pais e mães cujas condições econômicas, sociais, 

físicas ou emocionais se caracterizam como desfavoráveis, tendem 

a apresentar, com maior frequência, problemas de comportamento, 

de relacionamento e de desempenho escolar, quando comparados 

com filhos de pais que usufruem de situações mais adequadas.

Por outro lado, existe sempre a possibilidade de pais com 

histórico de criminalidade, por exemplo, terem filhos que não 

apresentem problemas de comportamento. A delinquência, nesse 

caso, pode ser descontinuada entre gerações quando os pais 

conseguem ter vínculos favoravelmente fortes com seus filhos, 

independentemente de suas experiências desfavoráveis de vida. 

Isso potencializa a ideia de que talvez seja menos importante 

quem os pais são, mas o que eles efetivamente fazem em prol do 

desenvolvimento de seus filhos, e como se vinculam afetivamente a 

eles48. É importante mencionar que os estudos não são conclusivos 

e estão limitados a determinados contextos socioeconômicos e 

culturais. 

Os chamados “fatores de risco” devem ser interpretados 

de forma cuidadosa, a fim de que não se façam associações de 

causa-efeito precipitadas. A construção de vínculos depende de 

uma variedade de situações que devem ser entendidas em sua 

complexidade. Assim, não se deve generalizar, de forma simplista, 

para todos os casos individuais, as características detectadas como 

tendências em escala grupal, pois dada a singularidade de cada caso, 

tais características podem não estar presentes ou se manifestarem 

de maneira matizada.

Internacionalmente, a tradicional preocupação em identificar 

fatores de risco tem dado lugar a iniciativas que integram tal 

detecção com estratégias de promoção da saúde49. O foco tem 

sido a identificação das “chances de vida”, ressaltando-se as 

melhores práticas de cuidado nas diferentes etapas do processo 

de desenvolvimento da primeira infância. Essa tendência decorre 
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de evidências que iniciativas de promoção, detecção de sinais e 

intervenções decorrentes são tão mais eficazes e efetivas quanto 

mais estiverem articuladas. A natureza de cada uma destas iniciativas 

(promoção da saúde, detecção inicial e intervenção oportuna) 

é distinta das demais, o que torna desejável que se integrem os 

serviços dentro do setor responsável por cada uma, estabelecendo 

uma rede de trabalho intersetorial, que é um dos fundamentos do 

Sistema Único de Saúde (SUS) e do Sistema Único de Assistência 

Social (SUAS) no Brasil.

Independentemente da estratégia utilizada, pais, mães e outros 

familiares necessitam ser apoiados em sua tarefa de educar crianças. 

Isso é evidenciado pelo grande número de crianças brasileiras que 

vive situações familiares de extrema vulnerabilidade emocional e 

social, sendo, muitas vezes, afastadas de sua família de origem como 

medida de proteção, para viver em abrigos ou em outras famílias50, 51. 

Há uma tendência no mundo atual de que a intervenção do 

Estado não se limite a tentar proteger a criança depois que ela 

sofreu alguma espécie de violência, mas agir de forma preventiva 

para fortalecer as famílias, reconhecendo as suas potencialidades 

e capacidades de atuação junto às crianças. Políticas públicas que 

tenham centralidade nas famílias asseguram o direito de crianças 

e adolescentes a uma convivência familiar e comunitária positiva. 

Estratégias que favoreçam boas relações familiares trazem 

empoderamento e protagonismo às famílias na construção e no 

fortalecimento de vínculos52. O Marco Legal da primeira infância53 

enfatiza a importância de programas destinados ao fortalecimento 

das famílias na educação dos filhos, com atenção necessária àquelas 

que estão em condições mais vulneráveis sócio, econômica e/ou 

psicologicamente. 

Em relação à formação de vínculos familiares, algumas 

políticas podem ser consideradas como “fatores de proteção”. São 

elas: promoção da educação de modo geral, permitindo um grau 

mais alto de escolaridade aos pais; acesso a serviços públicos de boa 

qualidade; programas de apoio às famílias; programas de incentivo 

à amamentação; programas de apoio à primeira infância e suporte 

social às famílias por instituições educacionais, como as de educação 

infantil54, 55. 

A execução de políticas que apoiem as famílias na formação 

de vínculos deve ocorrer em vários segmentos da sociedade, 

envolvendo profissionais de diferentes especialidades. A seguir será 

explorada a importância da atuação dos profissionais de saúde 

e educação junto às famílias e às crianças, de forma a promover 

relações saudáveis na infância.

O desenvolvimento na primeira infância é crucial para a saúde 

futura e para a diminuição de iniquidades em saúde, visto como 

um poderoso equalizador56, pois salvaguarda as crianças durante 

um período de vulnerabilidades. Assim, prover apoio aos pais e à 

parentalidade é uma tarefa necessária, particularmente nos períodos 

significativos e iniciais da vida das crianças e suas famílias.57,58. O foco 

em famílias com crianças, a detecção de determinantes sociais e 

de problemas na comunidade e a defesa da inclusão social podem 

contribuir para elencar as necessidades específicas e reduzir o 

aumento de iniquidades59, 60.

Os profissionais de saúde têm muitos desafios para a 

detecção de sinais iniciais de situações e problemas que envolvem a 

vida das crianças, e cabe ressaltar a importância de se apropriarem 

de instrumentos eficientes para fortalecer os potenciais de saúde 

desta população e tornar mais evidente o protagonismo da família 

no cuidado61. Os trabalhadores da área da saúde, em parceria com 

os da educação e assistência social, têm a responsabilidade de 

ajudar as famílias a compreender o processo de desenvolvimento 

infantil, compartilhar informações e alternativas para o atendimento 

da criança, realizar o acompanhamento do crescimento e 

3. A ATUAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE NA PROMOÇÃO DE VÍNCULOS INICIAIS

desenvolvimento e encaminhar para atenção apropriada quando 

necessário, assim como ter habilidades de advocacy em defesa dos 

direitos da criança62, 63, 64. Todos esses aspectos são fundamentais, 

desde a formação dos profissionais até os processos de educação 

permanente nos serviços e instituições de saúde, educação, 

assistência social e jurídica.

Não se trata de interferir na autoridade familiar, mas estar 

presente e, em conjunto, orientá-la e empoderá-la para que 

desempenhe melhor o seu papel no desenvolvimento na primeira 

infância. Assim, profissionais de saúde podem e devem contribuir 

para efetivar boas práticas parentais, para uma maternidade e 

paternidade com a construção de vínculos afetivos com os filhos 

e adoção de práticas de cuidado diferenciado para a criança. 

Portanto, trata-se de uma preocupação com o fortalecimento da 

parentalidade para a promoção do desenvolvimento na primeira 

infância65. A participação dos profissionais de saúde é valiosa para 

intervenções, desde a gestação até os seis primeiros anos de vida, 

visto que eles podem disseminar conhecimentos que favoreçam 

a compreensão aprofundada das necessidades das crianças para 

um desenvolvimento saudável, identificar situações vulneráveis, 
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estabelecer vínculos com a criança e sua família, fortalecer as 

potencialidades e apoiar na reorientação de cuidados cotidianos e 

específicos66. 

A prevalência dos transtornos mentais infantis é 

preocupante, tanto em países desenvolvidos quanto em países em 

desenvolvimento. Calcula-se, mundialmente, que pelo menos 13% 

das crianças e dos adolescentes preencham critérios diagnósticos 

de algum transtorno psicológico, sendo que 6,5% teriam algum 

transtorno de ansiedade, 5,7% transtornos disruptivos, 3,4% 

teriam transtorno hiperativo com déficit de atenção e 2,6% algum 

transtorno depressivo. Se analisados os dados das crianças e dos 

adolescentes separadamente, os resultados se modificam, mostrando 

que a prevalência dos transtornos psicológicos depende da idade. 

Por exemplo, no Brasil, estima-se que 13% da população de seis 

anos tenha um diagnóstico de transtorno mental, de acordo com 

os critérios do DSM-IV. A prevalência maior é dos transtornos de 

ansiedade (9%). Também são encontradas crianças que apresentam: 

transtorno de hiperatividade com ou sem déficit de atenção (2,6%); 

transtornos depressivos (1,3%); transtorno oposicional desafiante 

(2%); transtorno de conduta (0,6%) e autismo (0,5%). Portanto, 

identificar os transtornos de saúde mental e intervir nas situações 

prejudiciais ao desenvolvimento infantil é de extrema importância, 

sendo fundamental a melhora da atenção e o aumento da oferta de 

serviços e programas estruturados para a população infantojuvenil67.

A detecção e intervenção em sinais iniciais de problemas 

de desenvolvimento psíquico é fator relevante na qualidade e 

intensidade das respostas às terapias68,69. Isso se explica por 

meio da plasticidade cerebral nos primeiros anos de vida, ou 

seja, a capacidade dinâmica do cérebro que permite modificações 

fisiológicas e estruturais em resposta às alterações do ambiente, 

bem como pelo papel fundamental das experiências de vida do bebê 

para o funcionamento das conexões neuronais. A primeiríssima 

infância, período que compreende a gestação aos três anos de 

idade, é uma etapa crucial porque é nela que se consolidam o 

desenvolvimento de estruturas e circuitos cerebrais e a aquisição 

de capacidades fundamentais para o aprimoramento de habilidades 

futuras. As funções cognitivas mais especializadas de um ser humano, 

como a atenção, a memória, o planejamento, o raciocínio e o juízo 

crítico começam a se desenvolver na primeiríssima infância, e os 

circuitos cerebrais responsáveis por essas funções serão refinados 

durante a adolescência até a maioridade. Portanto, são dependentes 

de conexões fundamentais que se iniciam nos primeiros anos de 

vida70. Assim, os três primeiros anos de vida das crianças constituem 

momento sensível e privilegiado para intervenções.

O pré-natal, o nascimento, o puerpério e a puericultura são 

momentos-chave de ação dos profissionais de saúde em prol dos 

vínculos saudáveis na família. Assim, a ampliação e a qualificação da 

atenção pré-natal e de puericultura, aproveitando a oportunidade 

de contato pelo número de encontros nos serviços de saúde e 

em visitas domiciliares, contribuem para melhorar os resultados 

perinatais e neonatais71. Desse modo, é preciso aumentar o acesso 

às intervenções e informações de saúde, qualificar os atendimentos 

e compartilhar o cuidado, em busca de melhoria de indicadores 

de morbimortalidade e de redução dos prejuízos à saúde física e 

mental de crianças e famílias, bem como favorecer as condições de 

desenvolvimento na primeira infância.

O suporte às famílias para o exercício da parentalidade, 

que começa no pré-nascimento, é essencial para estimular o 

desenvolvimento na primeira infância, garantir direitos fundamentais, 

conhecer as necessidades da criança e manejar as situações 

de cuidado cotidiano. Intervenções com mães e pais podem 

ocasionar bons resultados na alimentação das crianças, no apego, 

na aprendizagem, leitura e brincadeiras, estabelecimento de limites 

e construção de autonomia, bem como a resolução de problemas 

relacionados ao desenvolvimento infantil e cuidados. As intervenções 

educativas e de suporte às famílias são, com frequência, oferecidas 

por meio de visitas domiciliares, grupos comunitários, regularidade 

de atendimentos em serviços e clínicas, atenção básica à saúde e 

atividades comunitárias, com incremento no desenvolvimento 

cognitivo e psicossocial das crianças72.

Todavia, estudos brasileiros têm deixado claro que a 

formação e a educação permanente dos profissionais voltados à 

primeira infância no País ainda não são suficientes para garantir 

que a identificação de sinais iniciais de vínculos frágeis e situações 

vulneráveis e a intervenção correspondente sejam feitas a tempo 

para que seus efeitos se potencializem73. Uma consequência disso 

é a idade tardia com que crianças com transtornos graves do 

desenvolvimento chegam para tratamento74. 

Um exemplo de instrumento que pode ajudar no 

acompanhamento do desenvolvimento das crianças e na possível 

identificação de transtornos é a Caderneta Saúde da Criança, criada 

em 2005 pelo Ministério da Saúde. Esse documento é distribuído a 

todas as famílias brasileiras na maternidade e deve ser levado nos 

atendimentos em unidades de saúde e nas vacinações. Contém 

espaços para serem registradas as informações sobre gravidez, 

parto, puerpério, primeiros dias de vida, saúde ocular, auditiva e 

bucal, vacinas, intercorrências clínicas, indicadores de crescimento 

e de desenvolvimento. Além disso, apresenta orientações para a 

família sobre promoção de saúde e prevenção de acidentes. No 

caso da prevenção de transtornos, os gráficos de crescimento e 

desenvolvimento podem ser de extrema valia quando preenchidos 

corretamente. O que ocorre, muitas vezes, é que os profissionais 

da saúde deixam esses campos em branco, sendo necessário 

pensar em um maior investimento em educação permanente 

para a importância desses registros como promotores da saúde 

das crianças75. O Marco Legal da primeira infância afirma a 
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necessidade de existir um instrumento de avaliação do crescimento 

e desenvolvimento das crianças, que permita ao governo federal ter 

o registro informatizado da situação de vida das crianças brasileiras 

por meio dos sistemas públicos e privados de saúde. O documento 

aponta ainda a necessidade de qualificar os profissionais de saúde 

para a detecção de sinais iniciais de sofrimento em bebês.

Nesse sentido, atualmente está sendo debatido, no Congresso 

Nacional, o Projeto de Lei nº 451/2011 do Senado Federal que visa 

tornar obrigatória a adoção, pelo Sistema Único de Saúde (SUS), 

de protocolo de indicadores de riscos para o desenvolvimento 

psíquico de crianças nos primeiros 18 meses de vida.

Os agentes sociais, particularmente as instituições e os 

profissionais de saúde, educação e assistência social, precisam 

incrementar a corresponsabilidade para a preservação nos 

primeiros anos de vida e a garantia dos direitos da criança. Desse 

modo, é fundamental o incremento de capacitação profissional, 

uso de protocolos assistenciais apropriados e programas sociais 

estruturados e monitorados, para ampliar a cobertura de ações de 

acordo com as necessidades das crianças e suas famílias. Portanto, 

as ações institucionais e profissionais para o cuidado da criança 

precisam estar intensamente articuladas ao contexto familiar, 

priorizando os vínculos familiares como essência ao fortalecimento 

da primeira infância e garantia de um futuro melhor aos indivíduos, 

a famílias, comunidade e sociedade como um todo.

Cabe discutir agora a contribuição da educação infantil na 

formação de vínculos iniciais no desenvolvimento da criança. 

Desde a Constituição de 1988, quando a educação infantil foi 

considerada a primeira etapa da educação básica, sua importância 

social e educativa tem sido cada vez mais reconhecida na sociedade 

brasileira, evidenciada pelo aumento significativo do número de 

vagas em creches e pré-escolas, ocorrido nos últimos dez anos. A 

educação infantil é tida como um direito da família, permitindo aos 

pais, sobretudo às mães trabalhadoras, terem um local adequado 

para deixar seus filhos durante sua jornada de trabalho. Mas 

também é um direito da criança, no sentido de promover o seu 

desenvolvimento pleno, por meio da brincadeira, do convívio com 

seus pares e de atividades pedagógicas planejadas76, 77, 78.

Principalmente a partir da década de 1990, mais e mais famílias 

brasileiras, provenientes de diferentes níveis socioeconômicos, 

passaram a procurar as instituições de educação infantil como 

um suporte que complementasse sua tarefa de educar os filhos 

pequenos. É interessante apontar que a população atendida tem 

crescido a cada ano, principalmente no caso da pré-escola. Os 

percentuais de atendimento, no entanto, estão ainda aquém da 

meta 1 do Plano Nacional de Educação, que prevê até 2020 a 

universalização da pré-escola (em acordo com a Lei nº 12.796, 

que torna obrigatória a frequência à educação infantil a partir dos 

quatro anos) e que 50% da população de zero a três anos tenha a 

possibilidade de ser atendida em creches. 

4. A IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO INFANTIL NA FORMAÇÃO DE VÍNCULOS INICIAIS

Percentual da população de zero a três anos e de quatro a 

cinco anos que frequentava a escola entre 2004 e 2013
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Fonte: Pnad/IBGE. Adaptado de Inep (Brasil, 2015).

Ressalta-se que, apesar dos avanços, o acesso à educação 

infantil tem acontecido de modo desigual no Brasil. Há uma 

tendência de que crianças negras, residentes em áreas rurais e 

pertencentes ao grupo dos 25% mais pobres da população tenham 

percentuais menores de frequência à educação infantil do que 

crianças brancas, residentes em áreas urbanas e pertencentes ao 

grupo dos 25% mais ricos da população. Essas diferenças são mais 

evidentes para a população de zero a três anos do que para a de 

quatro a cinco anos79.

Esta é mais uma inequidade a ser vencida pela sociedade 

brasileira, uma vez que é comprovado que a frequência a uma 

instituição de educação infantil de boa qualidade pode ter 

impactos positivos no futuro das crianças, tanto em termos de sua 

aprendizagem escolar, quanto no desenvolvimento de habilidades 

sociais. Os benefícios são ainda mais evidentes no caso de crianças 

provenientes de famílias com baixo nível socioeconômico80, 81, 82.
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Por tudo isso, a instituição de educação infantil figura, em 

nossa sociedade, como principal colaboradora da família no que 

concerne à educação e ao cuidado da criança nos primeiros anos de 

vida. A seguir será explorada a importância da relação entre a família 

e a unidade de educação infantil, no sentido de promover vínculos 

que possam impactar positivamente o desenvolvimento da criança. 

Serão apresentados dados de estudos que tratam da inserção 

da criança na instituição, das relações entre pais e professores e 

do potencial que essa experiência tem para promover melhores 

oportunidades de desenvolvimento para as crianças. 

 A entrada na instituição de educação infantil é um marco 

na vida da criança, uma vez que representa para ela uma adaptação 

a um ambiente completamente novo, com rotinas e padrões de 

relação muito diferentes dos familiares. É exigido da criança que ela 

aprenda a enfrentar e manejar um conjunto de situações novas83. 

As primeiras semanas são extremamente estressantes, pois a 

criança tem que lidar com ambientes e pessoas desconhecidos, com 

rotinas novas de sono, higiene, alimentação e com momentos de 

despedida de seus familiares. Não é incomum que a criança, tanto 

na escola quanto no lar, apresente reações como choro frequente, 

adoecimento, dificuldades para dormir ou se alimentar, apatia nas 

interações com adultos e outras crianças, desinteresse em brincar, 

acessos de raiva, entre outras. Essas reações devem ser passageiras, 

ainda que seja difícil determinar um período temporal que esteja 

dentro da normalidade. Três fatores costumam interferir nas reações 

das crianças e no processo de adaptação: o próprio temperamento 

da criança, quer dizer, sua capacidade de reagir a situações novas 

e de regular seu comportamento; a qualidade do atendimento da 

escola, marcada principalmente pela atuação dos professores; e as 

reações e sentimentos dos pais durante esse período84. 

 É certo que para a família a inserção da criança na 

educação infantil também representa uma grande mudança nas 

formas de se relacionar com a própria criança e demanda uma 

adaptação a uma nova rotina de educação e cuidados, partilhada 

com a instituição de educação infantil. Sendo assim, a entrada da 

criança na educação infantil torna-se um desafio também para os 

pais e as mães. Ainda parece haver uma crença social de que as 

crianças devem ser exclusivamente cuidadas pelas famílias, podendo 

gerar nos pais sentimentos ambíguos e de culpa, quando decidem 

colocar seus filhos na educação infantil. A unidade deve estar atenta 

a isso, procurando acolher as famílias desde o início e buscando 

esclarecer dúvidas que possam surgir sobre o atendimento ofertado 

às crianças85, 86, 87. 

Muitas vezes, pais e mães sentem-se inseguros de deixar seus 

filhos na educação infantil, pelo receio de que fiquem abandonados 

e não sejam tão bem cuidados na creche como consideram que o 

são em casa. Tal ideia deriva da complexidade que a parentalidade 

representa como etapa do desenvolvimento dos pais e aumenta 

com o desconhecimento de como funciona uma unidade de 

educação infantil. Por isso, os pais e a creche devem ter um 

relacionamento próximo, para que os primeiros não se sintam 

excluídos da relação da criança com seus cuidadores. Nesse sentido, 

as relações estabelecidas durante a inserção na creche devem 

envolver pais, crianças e professores, a fim de criar vínculos para o 

estabelecimento conjunto da educação da criança88, 89. 

Profissionais de unidades de educação infantil, no entanto, 

frequentemente possuem dificuldades em pensar um processo 

de inserção que contemple a participação efetiva das famílias90, 91. 

Poucas são as unidades nas quais os familiares podem permanecer 

com a criança, em sala, durante o período de inserção. Também não 

é comum que as famílias sejam entrevistadas pelos profissionais 

sobre hábitos, rotinas e características das crianças. Geralmente, as 

interações dos pais com os professores são superficiais, não havendo 

a possibilidade de os professores conhecerem de fato a família e a 

criança, nem de os pais aprofundarem seu conhecimento sobre o 

trabalho da unidade. Isso certamente dificulta o estabelecimento de 

vínculos entre os professores e as famílias, afetando o vínculo das 

crianças ingressantes com a instituição de educação infantil. 

Seria bastante importante que as unidades de educação 

infantil aproveitassem esse momento de inserção da criança para 

estabelecer os alicerces para uma relação de confiança com as 

famílias. O estabelecimento deste sentimento de confiança na 

instituição de educação infantil ocorre gradativamente, por meio 

de atitudes dos profissionais da unidade, como informar as famílias 

sobre seus padrões de funcionamento e tranquilizar os temores 

dos pais em relação à separação da criança, estabelecendo uma 

atitude empática92. O processo de inserção é bastante importante, 

pois serve de base para as relações que se estabelecem entre as 

famílias e as instituições educativas, ao longo do tempo.

 No Brasil, predominam sérias dificuldades de diálogo 

entre escola e família, tanto na educação infantil como no ensino 

fundamental, em diversos contextos sociais93, 94, 95. São muitas as 

investigações que constatam e descrevem esses desencontros 

e conflitos que opõem os principais responsáveis diretos pela 

educação das crianças: pais e professores. Os bloqueios nesse 

relacionamento acontecem de forma mais contundente nos 

contextos em que a população é identificada pelos profissionais da 

unidade como pobre e socialmente vulnerável96.

 As famílias, principalmente aquelas em situação de 

vulnerabilidade socioeconômica, tendem a valorizar a unidade 

de educação infantil, muitas vezes, com escassos elementos para 

pensar criticamente a respeito do trabalho realizado. Por seu turno, 

profissionais que atuam na educação infantil tendem a desvalorizar 

as famílias, expressando preconceitos em relação à educação que as 

crianças recebem no lar. Isso demonstra um desconhecimento da 

realidade das famílias, balizado por uma relação distante97, 98, 99. 
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 Uma relação próxima entre família e unidade de educação 

infantil traz benefícios imediatos para a criança. Quanto maior é 

o comprometimento dos familiares com a educação da criança, 

e sua intervenção junto à unidade de educação, melhor será o 

desenvolvimento da criança e mais facilidade de escolarização 

posterior ela terá100. 

A instituição de educação infantil deve desenvolver projetos 

para envolver os familiares em sua realidade, empenhando-

se em conhecer melhor a comunidade ao seu redor. As novas 

estruturações familiares devem ser reconhecidas, compreendidas e 

aceitas pelos profissionais que trabalham na unidade. Ao entender o 

contexto familiar, os profissionais se aproximam significativamente 

da própria criança, potencializando vínculos saudáveis na educação 

infantil. A unidade de educação infantil deve ter claro que um 

relacionamento positivo com a família é algo a ser constantemente 

conquistado, sendo sua responsabilidade dar o primeiro passo, 

estabelecendo possibilidades de participação101. 

Para isso, deve-se partir da ideia da unidade de educação 

infantil como um local de aprendizagem, não só para as crianças, mas 

também para os adultos. Para entender quem são as crianças, os 

profissionais de educação devem abrir a possibilidade de aprender 

com as famílias, procurando conhecer seus hábitos, suas crenças, seus 

saberes, suas condições de vida. E certamente os conhecimentos 

técnicos dos profissionais das unidades educativas podem ajudar os 

pais e as mães a desempenhar melhor a parentalidade, beneficiando, 

assim, o desenvolvimento de seus filhos.

As crianças brasileiras têm tido seus direitos legalmente 

reconhecidos, de modo a assegurar o seu desenvolvimento pleno e 

ampliar suas possibilidades de vida saudável.  A primeira infância vem 

sendo foco cada vez maior de políticas públicas no Brasil. Na área da 

saúde, houve iniciativas que diminuíram os índices de mortalidade 

e desnutrição infantis, por exemplo. Também a expansão das 

vagas na educação infantil demonstra a preocupação em oferecer 

oportunidades educativas para bebês e crianças. 

  Há, no entanto, necessidade de se explorar e aprofundar 

programas e políticas públicas voltados para a promoção do 

desenvolvimento emocional saudável, com suporte efetivo às famílias, 

para que possam estabelecer vínculos positivos com as crianças no 

início da vida. É fundamental que se fortaleçam e se ampliem os 

programas de apoio às famílias e de promoção da primeira infância, 

assim como se façam investimentos em novas frentes de ação nesse 

sentido.  Esses programas devem reconhecer e respeitar as diversas 

formações familiares e oferecer uma atenção especial às famílias 

com maior vulnerabilidade social, econômica ou afetiva.

 Ainda que se tenha explorado aqui, separadamente, 

a atuação dos profissionais de saúde e de educação infantil na 

promoção de vínculos saudáveis, entende-se que esses profissionais 

não podem trabalhar isoladamente. Há que se desenvolver programas 

que integrem os diversos setores como: saúde, assistência social, 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

educação, justiça, entre outros. A intersetorialidade é condição 

necessária ao cuidado integral da criança. 

 Programas dessa natureza só podem ser implementados 

quando os profissionais estão devidamente habilitados para 

trabalhar de forma integrada. Nesse sentido, é imprescindível que 

haja investimento em sua formação inicial e em serviço. Profissionais 

de saúde e de educação devem ter capacitação para trabalhar 

em equipes multidisciplinares e estarem sensibilizados para a 

importância dos vínculos familiares. Eles devem ser preparados para 

atuar com os mais diversos tipos de família, procurando conhecer e 

respeitar seus saberes e seus modos de relacionamento. Portanto, é 

necessário que gestores públicos façam investimentos em educação 

permanente, com vistas ao incremento de habilidades profissionais 

para a detecção e intervenção em situações que ameaçam a 

vinculação, tais como depressão materna, vínculos frágeis, maus 

tratos e demais problemas sociais e afetivos. O trabalho junto às 

famílias cria um potencial tanto de prevenção e de redução de danos 

de transtornos futuros, quanto de ampliação da inclusão social de 

famílias, principalmente no caso das socialmente mais vulneráveis.  

Valorizar os vínculos nas famílias brasileiras e enaltecer a 

primeira infância, como parte essencial dos princípios e diretrizes 

das políticas públicas, trará muitos benefícios para a nossa sociedade, 

em atenção ao desenvolvimento humano.
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NÚCLEO CIÊNCIA PELA INFÂNCIA

O Núcleo Ciência Pela Infância (NCPI) é uma 

iniciativa colaborativa de cinco organizações que 

se reuniram para traduzir o conhecimento científico 

sobre o desenvolvimento na primeira infância para uma 

linguagem acessível à sociedade, com o intuito de estimular o 

surgimento de novas políticas públicas e programas que elevem 

o bem-estar e a qualidade de vida das crianças, promovendo o 

desenvolvimento social e econômico sustentável do Brasil. 

As principais linhas de atuação do NCPI são as seguintes. 

Comitê Científico: formação de uma comunidade científica 

multidisciplinar, comprometida com a primeira infância, e que seleciona os 

principais conteúdos a serem transmitidos para a sociedade. Este estudo foi 

elaborado pelo Comitê Científico do NCPI. 

Tradução da Ciência: o NCPI trouxe para o Brasil a metodologia do Instituto 

Frameworks, uma ONG norte-americana especializada em traduzir o conhecimento 

científico para influenciar o debate político. Toda a metodologia está sendo adaptada 

à realidade brasileira e uma série de pesquisas estão sendo realizadas para entender os 

modelos culturais que o brasileiro aplica para entender a primeira infância. A partir dos 

resultados dessas pesquisas, todos os conteúdos estão sendo revisados para utilizar uma 

linguagem mais acessível à sociedade brasileira. 

Mobilização de lideranças: o NCPI mantém o Programa de Liderança Executiva em 

Desenvolvimento na Primeira Infância, que anualmente reúne cerca de 50 líderes sociais, empresariais 

e governamentais, em Harvard e no Insper, com o objetivo de aprender os conceitos científicos 

básicos do desenvolvimento nos primeiros anos de vida e também de ser capacitado sobre como 

desenvolver e implementar planos de ação focados na primeira infância. Além disso, o NCPI também 

organiza, todos os anos, um Simpósio Internacional de Desenvolvimento da Primeira Infância, para 

trazer ao público informações científicas e práticas de diversas partes do mundo. 

Este documento foi preparado por pesquisadores brasileiros de diversas áreas do conhecimento, 
que se uniram para apoiar, com informações importantes, os gestores públicos e legisladores 

que queiram criar boas políticas e programas para gestantes e crianças pequenas. 
Este é o segundo texto de uma série e trata da importância que os primeiros anos de 
vida têm sobre a capacidade de aprendizagem das crianças.


